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referido no número anterior deve ser acompanhado do competente
parecer do actuário responsável.

13 — A empresa de seguros que não apresente a margem de sol-
vência suficientemente constituída deve enviar ao Instituto de Seguros
de Portugal, juntamente com o reporte relativo à margem de solvência,
e nos termos do artigo 111.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril, um plano de recuperação, com vista ao restabelecimento da
sua situação financeira, fundamentado num adequado plano de acti-
vidades, elaborado nos termos do n.o 2 do artigo 108.o-A do mesmo
diploma, aditado pelo Decreto-Lei n.o 251/2003, de 14 de Outubro.

14 — A empresa de seguros que não apresente o fundo de garantia
suficientemente constituído deverá enviar ao Instituto de Seguros de
Portugal, juntamente com o reporte relativo à margem de solvência,
e nos termos do artigo 112.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril, um plano de financiamento a curto prazo, fundamentado num
adequado plano de actividades, elaborado nos termos do n.o 2 do
artigo 108.o-A do mesmo diploma, aditado pelo Decreto-Lei
n.o 251/2003, de 14 de Outubro.

15 — É revogada a norma regulamentar n.o 3/2000-R, de 18 de
Fevereiro, alterada pelas normas regulamentares n.os 3/2001-R, de
14 de Fevereiro, 4/2002-R, de 7 de Fevereiro, e 2/2003-R, de 30 de
Janeiro.

16 — As remissões feitas para a norma revogada nos termos do
número anterior consideram-se correspondentemente feitas para a
presente norma regulamentar.

17 — A presente norma regulamentar entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação no Diário da República, aplicando-se pela
primeira vez ao cálculo e à constituição da margem de solvência e
do fundo de garantia relativos a 31 de Dezembro de 2004.

3 de Fevereiro de 2005. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

Regulamento n.o 14/2005. — Norma n.o 3/2005-R — sociedades
gestoras de fundos de pensões — cálculo e constituição da margem de
solvência e do fundo de garantia. — Considerando que, nos termos
do n.o 1 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro,
as sociedades gestoras de fundos de pensões devem dispor de ade-
quada margem de solvência e de fundo de garantia compatível, o
qual faz parte integrante da margem de solvência;

Considerando que, nos termos do n.o 2 do referido artigo, a margem
de solvência de uma sociedade gestora de fundos de pensões cor-
responde ao seu património, livre de toda e qualquer obrigação pre-
visível e deduzido dos elementos incorpóreos;

Considerando a necessidade de, na sequência das alterações intro-
duzidas no regime legal em vigor, reflectir no normativo em vigor
alguns ajustamentos no que se refere aos elementos constitutivos da
margem de solvência;

Considerando que os ajustamentos a efectuar nos ficheiros uti-
lizados para efeitos do reporte da informação relativa à margem de
solvência serão oportunamente divulgados através do Portal ISPnet:

O Instituto de Seguros de Portugal emite, ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e no n.o 3 do artigo 4.o
do respectivo Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de
13 de Novembro, a seguinte norma regulamentar:

1 — A margem de solvência das sociedades gestoras de fundos de
pensões é calculada, no que respeita aos fundos de pensões por elas
geridos, nos termos do disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 475/99, de 9 de Novembro.

2 — De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 475/99, de 9 de Novembro, com a redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 251/2003, de 14 de Outubro, as sociedades gestoras devem
dispor e manter um fundo de garantia que faz parte integrante da
margem de solvência e que corresponde a um terço do seu valor,
não podendo, no entanto, ser inferior a E 800 000.

3 — A margem de solvência das sociedades gestoras de fundos de
pensões é constituída pelos elementos definidos nos termos do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 98.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de
17 de Abril, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 251/2003,
de 14 de Outubro, e, mediante autorização prévia do Instituto de
Seguros de Portugal, pode igualmente incluir os elementos constantes
do disposto nas alíneas b) e d) do n.o 3 do mesmo artigo, sem prejuízo
do disposto no n.o 5 da presente norma regulamentar.

4 — Os elementos constitutivos do fundo de garantia são os defi-
nidos nos termos do disposto no artigo 103.o do diploma referido
no número anterior, relativamente à actividade de seguros «Vida»,
sem prejuízo do disposto no n.o 5 desta norma regulamentar.

5 — Tendo em consideração que a margem de solvência de uma
sociedade gestora de fundos de pensões deve corresponder ao seu
património, livre de toda e qualquer obrigação previsível e deduzido
dos elementos incorpóreos, devem ser deduzidos aos elementos cons-
titutivos da margem de solvência e do fundo de garantia os seguintes
valores:

a) Imobilizações incorpóreas;
b) 100 % do montante, ainda não financiado no final do exercício,

do valor actual da responsabilidade com planos de pensões

(pensões e prestações em pagamento, incluindo as de pré-
-reforma e reforma antecipada, e serviços passados do pessoal
no activo), determinado nos termos da norma regulamentar
n.o 26/95-R, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi dada pela norma regulamentar n.o 16/97-R, de 17 de
Dezembro, segundo os pressupostos indicados no n.o 10 da
referida norma regulamentar, mas com as modificações refe-
ridas no n.o 6 da presente norma regulamentar;

c) 50 % do montante, ainda não financiado no final do exercício,
da diferença entre o valor actual da responsabilidade por
serviços passados de pessoal no activo, determinado segundo
os pressupostos indicados no n.o 10 da norma regulamentar
n.o 26/95-R, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi dada pela norma regulamentar n.o 16/97-R, de 17 de
Dezembro, e o valor actual da responsabilidade com serviços
passados do pessoal no activo, determinado segundo os mes-
mos pressupostos, mas com as modificações referidas no n.o 6
da presente norma regulamentar.

6 — A determinação do valor actual da responsabilidade por ser-
viços passados de pessoal no activo, para efeitos do referido no número
anterior, deve efectuar-se com as taxas utilizadas no cumprimento
do n.o 10 da norma regulamentar n.o 26/95-R, de 14 de Dezembro,
mas considerando uma taxa de crescimento salarial de 0 %, sem pre-
juízo da utilização de uma taxa de crescimento salarial não inferior
a 3 % para efeitos da determinação do montante a deduzir na fórmula
de cálculo do complemento.

7 — Os cálculos relativos à margem de solvência e ao fundo de
garantia devem ser certificados por um revisor oficial de contas ou
auditados por um auditor externo.

8 — A sociedade gestora de fundos de pensões que não apresente
a margem de solvência e o respectivo fundo de garantia suficien-
temente constituídos deve enviar ao Instituto de Seguros de Portugal,
juntamente com o reporte relativo à margem de solvência e nos termos
do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, um
plano de financiamento a curto prazo, fundamentado num adequado
plano de actividades, e que inclui contas previsionais.

9 — O Instituto de Seguros de Portugal define, caso a caso, as
condições específicas a que deve obedecer o plano de financiamento
referido no número anterior, bem como o seu acompanhamento.

10 — É revogada a norma regulamentar n.o 4/2000-R, de 18 de
Fevereiro, alterada pelas normas regulamentares n.os 4/2001-R, de
14 de Fevereiro, 5/2002-R, de 7 de Fevereiro, e 3/2003-R, de 30 de
Janeiro.

11 — As remissões feitas para a norma revogada nos termos do
número anterior consideram-se correspondentemente feitas para a
presente norma regulamentar.

12 — A presente norma regulamentar entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação no Diário da República, aplicando-se pela
primeira vez ao cálculo e à constituição da margem de solvência e
do fundo de garantia relativos a 31 de Dezembro de 2004.

3 de Fevereiro de 2005. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 3826/2005 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Outubro de 2004:

Maria Manuel Quintela Baptista Durão, primeira-secretária de embai-
xada do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal diplomático — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Fevereiro de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 3827/2005 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2005 da directora de serviços, no uso de com-
petência delegada:

Iria Simões Martins Costa, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal da Secretaria Geral do Ministério da Jus-
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tiça — nomeada, na sequência de concurso, assistente administra-
tiva principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

1 de Fevereiro de 2005. — A Directora de Serviços, Maria Benedita
Tinoca.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 3828/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda
Nacional Republicana, SS/GNR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 262/99, de 8 de Julho, delego no subchefe do Estado-Maior, coronel
de infantaria José Manuel Costa Pereira, competências para a prática
dos seguinte actos:

a) Despachar todos os assuntos da formação do Comando-Geral
que não sejam da competência do seu comandante;

b) Assinar o expediente necessário à boa execução das decisões
tomadas relativas a assuntos das repartições/chefias;

c) Assinar o expediente relativo às notas de pretensão e demais
requerimentos ou reclamações dirigidas pelos beneficiários
aos SS/GNR e, bem assim, o expediente a enviar aos
beneficiários.

2 — Informar as notas de pretensão e elaborar e assinar as infor-
mações que nos termos do Estatuto dos SS/GNR e demais legislação
em vigor devam acompanhar os requerimentos dos beneficiários.

3 — Autenticar as cópias dos documentos originais que sejam exi-
bidos pelos beneficiários.

4 — Requisitar os meios necessários ao transporte dos beneficiários
ou respectivos familiares que devam ser transportados até às estruturas
de veraneio e lazer dos serviços sociais, designadamente até às colónias
balneares infantis e de regresso no território do continente.

5 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Maio de 2003.
7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-

dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados,
no âmbito das matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário
da República.

24 de Janeiro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior, Rui Alexandre
Cardoso Teixeira, major-general.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Despacho (extracto) n.o 3829/2005 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 10 de Dezembro de 2004,
sob proposta do inspector-geral da Administração Interna:

Licenciada Margarida Rosa Janeiro Mós — renovada a comissão de
serviço por três anos como inspectora principal do quadro de pessoal
deste organismo, nos termos dos n.os 1, 4 e 5 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2005. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2005. — O Subinspector-Geral, José Vicente
Gomes de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 1703/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Orlando
Gomes, natural de Cacheu, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido a 3 de Janeiro de 1959, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 1704/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Aveleza Lou-
renço, natural de Santa Cruz dos Angolares, República de São Tomé
e Príncipe, de nacionalidade santomense, nascida a 8 de Julho de
1941, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 1705/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Silvestre Cor-
reia Silva, natural de Santiago Maior, República de Cabo Verde, e
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 31 de Dezembro de 1954,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 1706/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Joana Varela,
natural de Santa Catarina, República de Cabo Verde de nacionalidade
cabo-verdiana, nascida a 20 de Novembro de 1944, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 1707/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Gisella Cabral
Vitali, natural de Meschede, Alemanha, de nacionalidade italiana,
nascida a 5 de Agosto de 1964, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 1708/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Claudio
Gomes Varela, natural de São Salvador, República de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 27 de Novembro de 1935,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 1709/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Nélson José
Dias Furtado, natural de Santa Catarina, República de Cabo Verde
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 20 de Outubro de 1968,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 1710/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 19 de Janeiro de 2005, foi con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a José de
Andrade Alves, natural de São Lourenço, República de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 1 de Agosto de 1956, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de


